
                                                  

Rua do Geraldo Lote 8 Loja
Amoreira
2645-200 ALCABIDECHE 
 
Telefone: 214 689 805
Fax: 214 689 806 

Condições de Utilização

POR FAVOR LEIA ATENTAMENTE O DOCUMENTO ABAIXO, QUE SE APLICA AO PRESENTE SITE E A TODO O MATERIAL

NELE CONTIDO:

Se eventualmente a encomenda não for entregue nas melhores condições, agradecemos que entre em
contacto connosco para resolvermos a situação.

De acordo com Decreto-Lei n.º 143/2001, Artigo 6.º, as devoluções poderão ser efectuadas de acordo com
as seguintes cláusulas:

1 - Nos contratos à distância o consumidor dispõe de um prazo mínimo de 14 dias para resolver o contrato
sem pagamento de indemnização e sem necessidade de indicar o motivo.

2 - Para o exercício desse direito, o prazo conta-se:
 a) No que se refere ao fornecimento de bens, a partir do dia da sua recepção pelo consumidor sempre que
tenham sido cumpridas as obrigações referidas no artigo 5.º deste mesmo decreto; 
 b) No que se refere à prestação de serviços, a partir do dia da celebração do contrato ou a partir do dia em
que tenham sido cumpridas as obrigações referidas no artigo 5.º deste decreto, se tal suceder após aquela
celebração, desde que não se exceda o prazo de três meses referido no número seguinte;
 c) Se o fornecedor não tiver cumprido as obrigações referidas no artigo 5.º deste decreto, o prazo referido
no n.º 1 é de três meses a contar da data da recepção dos bens pelo consumidor ou, tratando-se de
serviços, da data da celebração do contrato;
 d) Caso o fornecedor venha a cumprir as obrigações referidas no artigo 5.º deste decreto, no decurso do
prazo de resolução referido no número anterior e antes de o consumidor ter exercido esse direito, este
dispõe de 14 dias para resolver o contrato a partir da data de recepção dessas informações.

3 - Se o fornecedor não tiver cumprido as obrigações referidas no artigo 7.º deste decreto, o prazo referido
no n.º 1 é de três meses a contar da data da recepção dos bens pelo consumidor ou, tratando-se de
serviços, da data da celebração do contrato.

4 - Caso o fornecedor venha a cumprir as obrigações referidas no artigo 7.º deste decreto, no decurso do
prazo de resolução referido no número anterior e antes de o consumidor ter exercido esse direito, este
dispõe de 14 dias para resolver o contrato a partir do recebimento dessas informações.

5 - Sem prejuízo do estabelecido na alínea a) do n.º 3 do artigo anterior, considera-se exercido o direito de
resolução pelo consumidor através da expedição, nos prazos aqui previstos, de carta registada com aviso de
recepção comunicando ao outro contraente ou à pessoa para tal designada a vontade de resolver o contrato.

6 - Todos os artigos apresentados neste site beneficiam de garantia conforme as condições de cada
fabricante. São consideradas situações de garantia, avarias ou danos nos artigos, que não tenham como
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origem a má utilização dos mesmos. NOTA: Dada a sua especificidade, aos componentes para reparação
são aplicadas condições especiais no que diz respeito a devoluções / trocas:

a) Só serão aceites devoluções até ao 15º dia após a emissão do documento de venda.

b) Os artigos deverão chegar as nossas instalações acompanhados das respectivas embalagens e nas
mesmas condições em que foram enviados.

c) os artigos deverão ser acompanhados dos respectivos documentos de venda.

d) Antes de efectuar qualquer devolução deverá contactar-nos por email geral@jardimjovem.pt expondo os
motivo da mesma.

e) Os custos de devolução são suportados pelo cliente
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